Relatório das atividades da Comissão de Promoção da Dignidade Humana (CPDH) – Arquidiocese de Vitória – ES
Período: setembro de 2020 a agosto de 2024

A Comissão de Promoção da Dignidade Humana (CPDH) foi criada em 2020 por Dom Dario Campos, Arcebispo de Vitória - ES, para suceder a Comissão de Justiça e Paz (CJP), extinta em 2018. O primeiro grupo que compôs a CPDH foi empossado em reunião realizada no 28 de agosto de 2020, no auditório do Centro de Formação Dom João Batista, em Ponta Formosa, Vitória, ES, presidida por Dom Dario Campos.
Em 02 de março de 2023, após a realização de um amplo diálogo no âmbito da Comissão, o Senhor Arcebispo aprovou o Estatuto que regulamenta as atividades e que estabelece como objetivos da Comissão:
I – Defender os direitos humanos estabelecidos no ordenamento jurídico, civil e canônico, vigente, com atenção à necessária proteção aos(às) mais vulneráveis, em consonância com as orientações da Igreja; 

II – Promover a justiça, a ética, a paz, a cidadania, a democracia, o desenvolvimento social, a superação da pobreza e outros valores universais;

III – Articular-se à Rede de Justiça e Paz e participar dos encontros promovidos pela Comissão Brasileira Justiça e Paz e órgãos congêneres da Igreja, dentre os quais podem se destacar a Comissão de Justiça, Paz e Integridade da Criação, órgão da Conferência de Religiosos do Brasil (JPIC-CRB-nacional) e o Conselho Nacional de Leigos e Leigas;

IV – Articular a interação com outras pastorais sociais e o diálogo interno com as forças vivas da Igreja Católica e das Igrejas Irmãs;

V – Promover o diálogo ecumênico e inter-religioso, com vistas à promoção do respeito e da união, com pessoas e religiões que se pautem pela promoção da vida e da dignidade humana;

VI – Propor e contribuir para as ações de formação e sensibilização de leigos e leigas, em articulação com o Vicariato Arquidiocesano para a Ação Social, Política e Ecumênica ou órgãos da Arquidiocese ou das Igrejas Irmãs, nas temáticas relacionadas à promoção da vida e da dignidade humana, à luz dos documentos da Igreja;

VII – Manter viva a memória e o legado de lutas históricas da Arquidiocese de Vitória e, em especial, de sua Comissão Justiça e Paz, na promoção dos direitos humanos e garantias dos(as) excluídos(as) e vulneráveis da sociedade; 

VIII – Fortalecer o patrimônio de credibilidade e confiança da Igreja de Vitória a partir de uma atuação pautada no cuidado, no discernimento e na coragem de ser uma Igreja em saída missionária, nos termos da exortação apostólica Evangelii Gaudium (Cap. 1, nºs 20-24; de 24/11/2013);

IX – Inspirada na encíclica papal Laudato Si (de 24/05/2015), expressar preocupações e divergências em relação ao paradigma tecnocrático e sua ideologia neoliberal que tem privilegiado a economia em detrimento das pessoas, seus direitos previdenciários, trabalhistas, de saúde (defesa do SUS), de educação (defesa da educação pública) e do meio ambiente, posicionando-se contra a exploração inconsiderada dos recursos naturais, que tem levado à deterioração global do ambiente, tendo em vista que “o livro da natureza é uno e indivisível incluindo, entre outras coisas, o ambiente, a vida, a sexualidade, a família, as relações sociais” (LS, nº 6); 

X – Manifestar-se e participar de processos referentes às urgências da sociedade, com exigência permanente de ética na política, que é incompatível com o autoritarismo, a intolerância, a negativa de direitos, o pensamento único e o fundamentalismo político-religioso; 

XI – Ser uma igreja em saída missionária, defender a promoção dos direitos humanos, sobretudo das pessoas mais vulneráveis, e dialogar com os movimentos sociais, especialmente os vinculados aos povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, trabalhadores rurais, trabalhadores rurais sem-terra, agricultores familiares, população em situação de rua, atingidos pelos desastres na área de mineração, mulheres em situação de violência, população LGBTQIA+, juventudes, especialmente a juventude negra, e demais populações marginalizadas;

XII – Promover a igualdade, a inclusão social, o combate ao preconceito e às discriminações de qualquer natureza, em especial as relacionadas a gênero, etnia, cor, orientação sexual, religião, opção política, deficiências físicas, idade, dentre outras; 

XIII – Apoiar iniciativas que assegurem teto, trabalho e terra, e denunciar e combater a criminalização dos movimentos sociais, em sintonia com os pronunciamentos papais nos Encontros Mundiais dos Movimentos Populares, a "Economia de Francisco" e a Doutrina Social da Igreja;

XIV – Atuar no sentido de mobilizar a sociedade para o encaminhamento de respostas a estruturas e situações que contrariem as aspirações e propósitos de justiça e de paz e denunciá-las publicamente, tomando posições frente a fatos ou problemas desafiadores da sociedade; 

XV – Contribuir para a formulação de propostas para a solução dos conflitos identificados, com atenção às políticas públicas pertinentes, e atuar junto aos poderes competentes no sentido de promover a viabilização das propostas apresentadas;

XVI – Cooperar com estudos, reflexões e ações, para a formação de uma cultura de cidadania, em especial no que concerne aos direitos sociais, civis, econômicos, políticos, culturais e ambientais;

XVII – Debater, propor, acompanhar e fiscalizar as políticas públicas voltadas para efetivação da promoção dos direitos humanos e demais valores universais defendidos pela CPDH;

XVIII – Encaminhar denúncias de violações aos direitos defendidos pela CPDH às autoridades competentes; 

XIX – Apoiar, informar e subsidiar o Arcebispo da Arquidiocese de Vitória/ES, no tocante a assuntos ou eventos graves referentes à justiça e aos direitos humanos, em nível de fato, legislação, jurisprudência e outros aspectos; 

XX – Cooperar com entidades afins.


O mesmo estatuto estabeleceu em seu artigo 7º como competência da CPDH, entre outras:  Eleger, a cada 2 (dois) anos, os(as) membros de sua Coordenação, que é composta por um(a) Coordenador(a) Geral, um(a) Coordenador(a) Adjunto(a) e um(a) Secretário(a) Adjunto(a), escolhidos(as) entre os conselheiros(as) titulares, e por 3 (três) membros suplentes, igualmente escolhidos entre os conselheiros(as) titulares.
Ao longo destes quatro anos de existência, a CPDH se reuniu mensalmente, exceto nos meses de janeiro de cada ano. Durante o período mais intenso da pandemia de Covid – 19 as reuniões eram realizadas na modalidade online. As reuniões mensais aconteceram no último sábado de cada mês, das 9 às12h, no Colégio Agostiniano, no Centro de Vitória, ES.
A pauta destas reuniões mensais era organizada levando em consideração as demandas apresentadas pelas pessoas participantes. Invariavelmente sempre iniciamos as reuniões com um momento de espiritualidade. Em seguida debatíamos os temas previstos em cada reunião.
A partir deste debate deliberamos pela emissão de notas públicas, envio de correspondências ao governo estadual e participação em eventos, tais como: abertura da campanha da fraternidade, gritos dos excluídos e 6ª Semana Social Brasileira. Além disto, participamos de diversas reuniões presenciais e virtuais da Rede Brasileira de Justiça e Paz, órgão vinculado a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).
Entre as diversas ações específicas que realizamos ou participamos, destacam-se:  
1. Elaboração de notas públicas sobre questões relacionadas à saúde pública e educação em tempos de Covid, inclusive, participamos de reunião virtual junto ao Governo do Estado do Espirito Santo;
2. Articulação com o Fórum Igrejas e Sociedade visando cobrar do Governador Renato Casagrande os compromissos ligados a promoção de políticas públicas de direitos humanos, assumidos por ele, durante a campanha de reeleição no segundo turno das eleições de 2022;
3.  Participação nas campanhas em defesa da democracia e na luta contra o fascismo durante e após o período eleitoral 2022;
4. Apoio à campanha “Encantar a Política” realizada por diversas organizações, tais como: Conselho Nacional do Laicato do Brasil, Centro Nacional de Fé e Política “Dom Helder Câmara”, Núcleo de Estudos Sociopolíticos da PUC-MG, Comissão Brasileira Justiça e Paz, Movimento Nacional de Fé e Política, 6ª Semana Social Brasileira, Iser Assessoria, Coletivo Padres da Caminhada, Comunidades Eclesiais de Base, Pastoral da Juventude do Meio Popular, Comissão Episcopal Pastoral para o Laicato e Comissão Episcopal Pastoral para a Ação Sociotransformadora, e  Rede Brasileira de Fé e Política;

5. Participação na Coordenação da Rede Brasileira de Justiça e Paz e nos encontros nacionais, presenciais ou virtuais, desta Rede. Juntos com ela assinamos notas públicas em defesa da democracia, contra o fascismo, em defesa dos povos originários, em defesa da reforma agrária, e em defesa de políticas públicas de saúde e educação;

6. Realização de duas ações do projeto “Tenda Repousa e Prosa”, em frente à Unidade de Internação Socioeducativa – UNIS, em Cariacica, ES, respectivamente nas datas 21/05/2023 e 19/05/2024. Este é um projeto piloto da CPDH que tem como objetivo acolher, conversar e orientar os familiares que visitam os(as) adolescentes que cumprem medida socioeducativa em regime fechado. Estas ações foram realizadas em parceria com a Paróquia de Cariacica Sede, Pastoral do Menor e Pastoral Carceraria;

7. Participação das assembleias e das reuniões mensais da Coordenação do Vicariato para Ação Social, Política e Ecumênica da Arquidiocese de Vitória – ES;

8. Participação da organização das Jornadas de Políticas de Segurança Pública e Direitos Humanos realizada nos meses de outubro e novembro de 2023, com objetivo de refletir sobre as políticas públicas de segurança do estado do Espirito Santo que tem se constituído na prática como guerra às comunidades pobres, pretas e periféricas sob o pretexto de combate às drogas;

9. Apresentação de propostas para o Sínodo – 2023/2024;

10.  Apresentação de propostas para o encontro Eclesial Latino Americano e Caribenho 2022/2023;

11. Ampliação da participação de membros(as) das Igrejas irmãs incentivando o espírito ecumênico do grupo, de forma especialíssima, pela participação de irmãs das Igrejas Luterana e Presbiteriana Unida;

12.  Participação na elaboração da cartilha pelos bispos do regional Leste 3 (CNBB) “Sobre a melhor Política”;

13.  Realização de um Retiro Espiritual com os membros da CPDH, mesmo em tempos de Covid-19;

14.  Realização de Encontro de Espiritualidade, em dezembro 2022, com Frei José Fernandes, em conjunto Movimento Fé e Política;

15. Participação nos atos públicos de fortalecimento da Reforma Agrária realizados pelo MST;

16. Participação no ato de um ano em memória às vítimas do Massacre da Escola Primo Bitte, em Coqueiral de Aracruz, em 25 de novembro de 2023. Participação no seminário, realizado meses após o massacre, e no Fórum AntiFascismo, ambos realizados na Universidade Federal do Espírito Santo e na missa de um ano em memória das vítimas, realizada na Paróquia Santa Teresa de Calcutá;

17. Participação da avaliação sobre a atuação do Plano Nacional de Proteção a Defensores de Direitos Humanos, no Espirito Santo;

18. Composição no Conselho Estadual de Direitos Humanos (CEDH), no Conselho Estadual de Saúde (CES) e no Programa de Proteção à Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (Provita-ES);

19. Composição e coordenação do Comitê Estadual para Prevenção e Erradicação da Tortura no Espírito Santo (CEPET-ES), por meio do qual conseguimos viabilizar a implementação do Mecanismo Estadual de Prevenção e Erradicação da Tortura – ES (MEPET-ES);

20.  Participação na Marcha contra o Extermínio da Juventude Negra;

21.  Atuação em solidariedade às ocupações da população sem teto no Centro de Vitória;

22.  Apoio ao movimento de acolhida aos Refugiados Indígenas Waraos, oriundos da Venezuela;

23.  Participação no lançamento e na implementação do projeto “Encantar a Política”;

24. Acompanhamento e participação no Movimento Fé e Política;

25. Participação da organização da Escuta dos Movimentos Sociais pelo Ministério dos Direitos Humanos – na recepção com Ministro Silvio Almeida;

26. Acompanhamento permanente das violências potencialidades pela ação da polícia e outras violências do Estado no Território do Bem;

27. Participação nas semanas de oração pela unidade cristã;

28. Participação na caminhada ecumênica pela paz promovida pela Ação Diaconal Ecumênica (ADE – Vitória);

29.  Representação no Fórum de Orfandade e Direitos do Espirito Santo – compondo a Coalização Nacional de Orfandade e Direitos;

30.  Participação na rede de solidariedade ao Território do Bem, Paróquia S. Tereza de Calcutá e Padre Kelder quando do episódio da invasão da área da paróquia Santa Teresa de Calcutá;

31.  Apoio a criação do Grupo Católico LGBTQIA+;

32.  Promoção de diálogos com pessoas dos movimentos sociais: movimento LGBTQIA+, Movimento dos Atingidos Barragens, e pessoas que lutaram contra a ditadura, por meio de convite à participação em nossas reuniões mensais; 

33.  Apoio e solidariedade aos catadores de materiais recicláveis de Vila Velha e participação nas audiências do Tribunal de Justiça do ES e no Conselho Nacional de Justiça em apoio as suas lutas;

34. Participação nas audiências dos atingidos por barragem;

35. Participação no Movimento Jacy fica! O povo negro fica! Em defesa da permanência da professora Jacyara Paiva no quadro de docentes da UFES e de uma universidade antirracista;

36.  Apoio à criação de políticas públicas voltadas para a cultura, a conservação do patrimônio vivo e ao resgate e preservação da memória do povo negro no ES;

37. Participação e apoio à Marcha pela Cidadania e pela Vida em Cariacica.


Destacamos que a primeira lista de participantes da CPDH era composta pelas seguintes pessoas: Alana Pereira Rodrigues, Anita Sue Wright Torres, Carlos Fabian de Carvalho, Edinete Maria Rosa, Gilmar Ferreira de Oliveira, Joana  d’Arc Batista Herkenhoff, João Alexandre Wyatt Nascimento, João Jose Barbosa Sana, Marco Aurélio Romanha, Marialina Côgo Antolini,  Marilia Clarindo Andrade dos Santos, Nataly Senna Gerhardt Barraqui,  Paulo Jorge Ribeiro Pereira,  Paulo Roberto Amorim, Pedro Paulo Araujo Herkenhoff , Ricardo Gobbi Filho, Terezinha Maria Schuchter,  Welington Serra Lazarini. Por motivos pessoais, de trabalho, de estudo ou de saúde algumas pessoas não puderam participar efetivamente. Posteriormente, foram convidades e aceitaram o convite:  Claudete Beise Ulrich, Helena Berger, Rita Cola (Irmã) e Suliana dos Santos Ferreira.

No último biênio (2023-2024), a coordenação da Comissão foi composta por: João José Barbosa Sana (Coordenador Geral); Nataly Senna Gerhardt Barraqui (Coordenadora Adjunta); Helena Berger, Marco Romanha, Pedro Paulo Herkenhoff e Ricardo Gobbi Filho.  

Vitória, 10 de agosto de 2024.
